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INTRODUÇÃO

O presente projeto de pesquisa abordará a questão do aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço. Assunto que está inserido na seara Jurídica, em especial, Direito do Trabalho no Brasil, compondo sua problemática geral o esforço para responder a seguinte pergunta: Quais os impactos que a Lei nº. 12.506/2011 provoca no direito dos empregados em relação à aplicação da proporcionalidade do aviso-prévio? Matéria, esta tratada na referida Lei, que foi promulga, após tramitar no legislativo nacional por 22 (vinte de dois) anos, só recebendo relativa definição após intervenção do Supremo Tribunal Federal, cujas propostas foram rejeitadas e não mereceram o mínimo vislumbre quando da promulgação da nova lei em 11 de outubro de 2011.
Assim sendo, a questão que guia a problemática geral desta monografia, girará em torno da hipótese de que, como consequência do advento da Lei nº. 12.506/2011, os operadores do direito, bem como as partes envolvidas e interessadas (empregados e empregadores) se beneficiaram tão somente com a definição da contagem dos dias referentes à proporcionalidade do aviso-prévio, tendo-se sido agravada a situação das disputas judiciais em função da garantia de direitos que assistem tanto patrões quanto empregados, abarrotam os tribunais do trabalho com questões que poderiam ter sido dirimidas com a nova lei.

Neste sentido, o presente estudo terá como objetivo geral de discutir e indicar as mudanças operadas com o surgimento da Lei nº 12.506, de 11 de outubro de 2011, cujo teor traz uma regulamentação a respeito da proporcionalidade do aviso-prévio, promovendo uma sistemática de estudos, que vem trazendo para o nosso trabalho alguns objetivos específicos, como: evidenciar o surgimento do aviso-prévio, a sua natureza jurídica e a sua evolução histórica no direito trabalhista brasileiro até o momento que passou a ser considerado uma garantia constitucional e o longo caminho percorrido até a publicação dessa Lei, que garantiu a efetividade plena do dispositivo constitucional; discorrer sobre os princípios relacionados com o direito do trabalho e mais detalhadamente com o instituto do aviso-prévio; e comentar a proporcionalidade do aviso prévio na extinção de contratos de trabalho, em face da omissão legislativa quanto ao inicio da contagem de prazo do aviso prévio proporcional. 

Para discorrer sobre as questões propostas, esta monografia adotará o método de abordagem dedutivo, com procedimentos que consistirão em pesquisa bibliográfica baseada na consulta de livros, manuais, revista dos tribunais e periódicos, bem como a utilização e análises das súmulas e jurisprudências dirigidas ao aviso-prévio e a nova lei. 

O estudo se justifica pela grande relevância do aviso-prévio nas relações de emprego no país, o qual foi tratado por Mauricio Godinho Delgado por isso adotamos tal obra como marco teórico, sendo um tema da atualidade e ainda não discutido exaustivamente, partindo da premissa que após intensas pesquisas no ordenamento jurídico brasileiro referente ao método de aplicação do aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço, com advento da lei n.º 12.506/2011, que introduziu algumas modificações no instituto, nota-se um progresso, mesmo que tímido, da legislação no que diz respeito à contagem do aviso-prévio proporcional. Trata-se de uma lei com pouquíssimos artigos, mas que geram polêmicas, para serem discutidas e seguidas aquelas com uma melhor forma, no momento atual, trabalhadores e trabalhadores têm direito a 30 (trinta) dias de aviso-prévio, porém, deve-se acrescentar 3 (três) dias a cada ano de serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias. 

Diante disso, esta pesquisa se torna relevante, porque se soma a tantos outros trabalhos que ao discutir a temática da proporcionalidade do aviso-prévio podem, em algum momento, prestar-se como fonte de consulta a juízes, procuradores do trabalho, sindicatos, advogados, estudantes de direito, contadores e profissionais de tantas outras áreas do saber que buscam soluções adequadas, pois a nova lei 12.506/2011, desperta grandes discussões sobre sua aplicação em casos concretos.
REFERÊNCIAL TEÓRICO

Baseado em um estudo doutrinário, não se tem um consenso no que se refere à época do surgimento do aviso-prévio. Para Adilson Bassalho Pereira:

[...] A corrente majoritária afirma que ele se originou na Idade Média e foi desenvolvendo-se ao longo das corporações de ofício. O instituto teria surgido como uso e costume de um período histórico, evoluindo com a sociedade e incorporando-se às legislações escritas de inúmeros países. (PEREIRA, 1983, p.9).

Nas corporações de ofício, o companheiro não poderia abandonar o trabalho sem conceder aviso-prévio ao mestre; porém, não havia a mesma reciprocidade do mestre ao companheiro.

Na história do Brasil o aviso-prévio surgiu com o costume, depois foi absorvido pelo direito comercial e pelo direito civil, e, mais tarde pelo direito do trabalho. Sendo que, o primeiro diploma legal que o previu foi o Código Comercial de 1850.

De acordo com o artigo 81, do Código Comercial de 1850, com a previsão da época, para fins de conhecimento:

Art. 81. Não se achando acordado o prazo do ajuste celebrado entre o proponente e os seus prepostos, qualquer dos contraentes poderá dá-lo por acabado, avisando o outro da sua resolução com 1 (um) mês de antecipação.

[...] Os agentes despedidos terão direito a salário correspondente a esse mês, mas o preponente não será obrigado a conservá-los no seu serviço. (BRASIL, 2015). (BRASIL, 2015).
A segunda parte do mesmo artigo menciona, ainda, o pagamento de salário durante o referido aviso-prévio. O dispositivo legal supramencionado tem mais de um século e já verificava que o aviso só caberia em relação a contratos por prazo indeterminado, possuindo certas características, como a necessidade de notificação da parte contrária, o prazo da comunicação e o pagamento de salário durante o período, e também deveria abranger variáveis determinantes para sua importância como uma das garantias fundamentais a continuidade da relação de emprego.

O instituto em estudo acompanhou a evolução da legislação brasileira. Por exemplo, o art. 20 do Aviso 340, de 26.09.1857, tratou de normas relativas a contratos de colonos e rurais, tendo como uma de suas características marcantes a ausência de reciprocidade, pois a obrigação de pré avisar, no caso, era atribuída apenas ao colono, não ao fazendeiro.
Para fins de conhecimento, o legislador brasileiro abordou o tema no Código Civil de 1916, onde tratava do aviso-prévio no art. 1.221, no tocante à locação de serviços:
Art. 1.221 - não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir na natureza do contrato, ou do costume do lugar, qualquer das partes, a seu arbítrio, mediante prévio aviso, pode rescindir o contrato. Parágrafo único.

Dar-se-á o aviso: I – com antecedência de oito dias, se o salário se houver fixado por tempo de um mês, ou mais; II – com antecipação de quatro dias, se o salário estiver ajustado por semana ou quinzena; III – de véspera, quando se tenha contrato por menos de sete dias.
Neste dispositivo legal, na locação de serviços só caberia o aviso em função de contratos por prazo indeterminado, havendo, ainda, os elementos comunicação e prazo para a consecução do aviso em razão do tempo de pagamento do salário, sendo que o elemento pagamento de remuneração durante o aviso-prévio não era encontrado.
O aviso-prévio teve entrada no direito do trabalho no Brasil, com o dec. 16.107/1923. Servindo como fonte de pesquisa, o decreto mencionado acima tratou da locação de serviços domésticos no Distrito Federal, e embora não tenha sido colocado em prática, apontou algumas características do instituto que podem ser encontradas na legislação atual, como prazo mínimo, necessidade da comunicação e pagamento.

Em outros diplomas a abordagem acerca do assunto foi tratada simplificadamente. Entretanto foi com a promulgação em 01.05.1943 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que o ordenamento sofreu profunda inovação, dispostas em seu texto, nos arts. 487 a 491, o que foi considerado para os doutrinadores como o fim do período civilista do aviso-prévio. As novas disposições estabeleceram os critérios de aviso-prévio no âmbito das relações de trabalho, garantindo a reciprocidade e a simetria jurídica da época.
O art. 487 (aviso-prévio) regulamentado pela Consolidação das Leis do Trabalho, era o seguinte:

Art. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de: 

I - 3 dias, se o empregado receber, diariamente, o seu salário;

II - 8 dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;
[...]

Após 26.12.1951, o art. 487 (aviso-prévio) da Consolidação das Leis do Trabalho, transmutou para a seguinte redação:

Art. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de:

I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;

II - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa.

[...]

Na mesma linha, em 25.04.1983, foi incluído o parágrafo único no art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), esclarecendo:

Art. 488 - O horário normal de trabalho do empregado, durante o prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo empregador, será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem prejuízo do salário integral.

Parágrafo único - É facultado ao empregado trabalhar sem a redução das 2 (duas) horas diárias previstas neste artigo, caso em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 1 (um) dia, na hipótese do inciso

l, e por 7 (sete) dias corridos, na hipótese do inciso lI do art. 487 desta Consolidação.

Assim sendo, em 05.07.1983, foi incluído o §4º, no art. 487 (aviso-prévio) da Consolidação das Leis do Trabalho, o qual elucida:

Art. 487...

[...]

§4º - É devido o aviso-prévio na despedida indireta7;

[...]
Nesse passo, com passar dos anos em 11.04.2001, surgiram os §§ 5º e 6º no art. 487 (aviso-prévio) da Consolidação das Leis do Trabalho, aclarando o seguinte:

Art. 487 [...]

§5º - O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso-prévio

indenizado;

§6º - O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso do avisoprévio, beneficia o empregado pré-avisado da despedida, mesmo que tenha recebido antecipadamente os salários correspondentes ao período do aviso, que integra seu tempo de serviço para todos os efeitos legais.
O prestigio da matéria consolidou-se na legislação, seguindo a evolução da história, da economia, dos contratos de trabalho, do bem estar dos empregados, visando o desenvolvimento social e a dignidade do trabalhador.

Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 1985, que traçou em seu art. 11º, o seguinte:

Art. 11 — O trabalhador cuja relação de trabalho estiver para ser dada por terminada terá direito a um prazo de aviso-prévio razoável ou, em lugar disso, a uma indenização, a não ser que o mesmo seja culpado de uma falta grave de tal natureza que seria irrazoável pedir ao empregador que continuasse a empregá-lo durante o prazo do aviso-prévio.

A Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi aprovada na 68ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho em Genebra no ano de 1982, vigorando no plano internacional no dia 23 de novembro de 1985. Portanto, a Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional no dia 17 de setembro de 1992 (Decreto Legislativo n.º 68), sendo confirmada pelo Governo brasileiro no dia 4 de janeiro de 1995, para vigorar 12 (doze) meses posteriormente.

Amauri Mascaro Nascimento afirma que:

[...] o fenômeno da constitucionalização dos direitos sociais, dentre os quais destacam-se os do trabalhador, pode contribuir para a realização da justiça social, mediante a organização livre da sociedade como democracia providencialista ou social-econômica [...]. (NASCIMENTO, 1988, p. 10).
A Constituição Federal de 1988 eclodiu-se com o processo de consolidação da democracia, após anos de ditadura militar. A carta magna pôs ordem no aviso-prévio, enquanto direito social, destacando a necessidade de regulamentação, por lei ordinária, de sua proporcionalidade, mas, garantiu o aviso-prévio de no mínimo de trinta dias.

Deste modo, o projeto de lei n.º 3.941 de 1989 (aviso-prévio proporcional), foi transformado na lei ordinária de n.º 12.506 de 11 de outubro de 2011, sendo que o Supremo Tribunal Federal, na apreciação de vários Mandados de Injunção reunidos n.º 943, 1011, 1074 e 1090, sinalizou na linha de reconhecer a grave omissão legislativa art. 102, I, “q”, da Constituição Federal de 1988 e regular imediatamente o aviso-prévio proporcional.

Porém, o julgamento foi em seguida suspenso, mas teve o poder de despertar o parlamento a efetuar o regramento legal do aviso-prévio proporcional, por meio de diploma jurídico específico.

Nesse sentido, o legislativo pressionado pelo Supremo Tribunal Federal, correu e editou a Lei no 12.506, em 11 de outubro de 2011, entrando em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial União de 13.10.2011.

Portanto, o aviso-prévio proporcional está previsto no inciso XXI, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XXI – aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;

O art. 7.º, inciso XXI (aviso-prévio proporcional), da Constituição Federal de 1988 foi regulamentado pela lei n.º 12.506, de 11 de outubro de 2011. A regulamentação do aviso-prévio proporcional, retirou a eficácia da Orientação Jurisprudencial n.º 84, da SDI-I, do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, que foi cancelada pela resolução 186/2012.

Contudo, o advento da lei n.º 12.506, de 11 de outubro de 2011, trouxe algumas modificações na concessão do aviso-prévio proporcional aos trabalhadores e trabalhadoras, e como toda reforma legislativa feita sem planejamento, nos assombram uma série de imperfeições.

Nessa linha, a lei n.º 12.506/2011, publicada no dia 13.10.2011, explicita que o aviso-prévio proporcional será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos obreiros que contem até 1 (um) ano de serviço na mesma empresa, devendo-se acrescentar 3 (três) dias a cada ano de labor prestado no mesmo empregador, limitando-se em 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias, senão vejamos:

Art. 1º O aviso-prévio, de que trata o Capítulo VI do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contem até 1 (um) ano de serviço na mesma empresa.
Parágrafo único. Ao aviso-prévio previsto neste artigo serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias.
A nova lei n.º 12.506/2011 trouxe o critério de proporcionalidade ao aviso-prévio, ou seja, não alterou o que havia anteriormente no ordenamento. Assim, não houve nenhuma modificação das normas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sendo que a definição e natureza jurídica do aviso-prévio ainda é um ato unilateral de comunicação a uma das partes do contrato de trabalho sobre a decisão de romper o contrato em vigor e a interrupção das obrigações a partir de determinada data.

Em regra, o aviso-prévio cabe nos contratos de trabalho por prazo indeterminado art. 487, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Havendo período estipulado para a extinção do contrato de trabalho, não se fala em aviso-prévio, pois as partes já sabem antecipadamente quando termina o pacto laboral. É possível certificar, que não cabe o aviso prévio nos contratos de trabalho por prazo determinado, inclusive nos de experiência, salvo se o contrato estipular cláusula assecuratória de direito recíproco de rescisão antecipada, para qualquer das partes que romper o período estipulado no contrato antecipadamente.

A regra determinada pela Lei n.º 12.506/2011 segue rigorosa interpretação do aviso-prévio concedido pelo empregador ao trabalhador ou trabalhadora, isto, é, quando o empregado ou empregada são dispensados pelo empregador.

Quando o empregador concede o aviso-prévio ao trabalhador ou trabalhadora, a legislação ainda permite o direito de procurar novo emprego no período restante do contrato, o art. 488, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), garante a redução de duas horas todos os dias, ou se preferir, o trabalhador ou trabalhadora poderá isentar-se dos últimos sete dias corridos. No tocante a ponderação, em caso de arrependimento, ao outra parte poderá aceitar ou não a reconsideração, nos termos do art. 489, da CLT.

Se o empregador não diminuir as horas de labor dos trabalhadores para obtenção de um novo emprego, considera-se que o aviso-prévio não foi concedido, ou seja, o empregador não proporcionou a busca de um novo emprego com redução da jornada de trabalho. 
A súmula n.º 230 do C. TST esclarece que “é ilegal substituir o período que se reduz da jornada de trabalho, aviso-prévio, pelo pagamento das horas correspondentes”, devendo o empregador conceder novamente o aviso-prévio, com base na nova regra, desde que a projeção dos 30 (trinta) dias incida a partir da data da vigência da nova Lei n.º 12.506/2011.

O aviso-prévio quando concedido ao empregador pelo trabalhador ou trabalhadora, como no caso do pedido de demissão, a Lei 12.506/2011 não se aplica em prol do empregador. Alguns tribunais sustentam que a interpretação nesse sentido viola o princípio da igualdade insculpido no art. 5º, caput, da Constituição Federal de 1988.
No entanto, o inciso XXI do art. 7º, da Carta Magna, demonstra claramente um direito estendido somente aos trabalhadores e não aos empregadores, sendo que a própria lei n.º 12.506/2011 demonstra em seu art. 1º, a palavra empregado, resultado da interpretação lógica, sistemática e teleológica do texto do novo diploma legal.

Para corroborar com a linha de pensamento suscitada anteriormente o acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, elucida:

AVISO-PRÉVIO PROPORCIONAL – DIREITO DO TRABALHADOR – INAPLICABILIDADE DA REGRA EM FAVOR DO EMPREGADOR – A Lei 12.506/2011, ao instituir no ordenamento jurídico o regramento do avisoprévio proporcional, o fez apenas em favor do trabalhador, por ser direito deste, a teor do art. 7º, caput e inciso XXI, da Constituição Federal. Correta a sentença que condenou a ré a devolver o valor que excede o correspondente a trinta dias de salário da empregada. 
A eficácia temporal da lei n.º 12.506/2011, não retroage em benefício dos trabalhadores ou trabalhadoras demitidos a priori de sua entrada em vigor. 
O Decreto-Lei n.º 4.657/1942 em seu art. 1º, caput, determina que não havendo disposição em contrário, a lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após oficialmente publicada. A Lei n.º 12.506/2011 em seu art. 2º, estabeleceu sua entrada em vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial da União e não tem efeito retroativo.

A Lei nº 12.506/2011 entrou em vigência na data de sua publicação no Diário Oficial da União no dia 13.10.2011. Daí surge a questão, se o direito ao aviso-prévio pode ser pleiteado a partir da vigência da Lei ou, tendo nascida com ela a pretensão acionável, o aviso prévio proporcional pode ser requerido até o período não prescrito? O que houve foi a mera regulação de um direito já existente anteriormente. A Lei nº 12.506/2011 não o criou, apenas tornou possível, o seu exercício.

A existência do direito é inconteste, já figurou em algumas convenções coletivas e pode ser a qualquer momento negociado em contratos individuais de trabalho, principalmente de empregados mais qualificados que tem condições de estabelecer cláusulas e impor condições na contratação. Portanto aqui o uso da expressão “efeito retroativo” é absolutamente impróprio e de uma total atecnia.
A Lei apenas regulou seu exercício, que passou a ser processualmente possível a partir da data de sua vigência, quando houve uma pretensão acionável para os titulares do direito previsto no item XXI da CF. Colocado em condição acionável, nasceu a pretensão, que agora pode ser exercida por todos os que os estejam na condição prevista na lei. Portanto, não se há de falar em direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgado – art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Explica-se Silvio Rodrigues:

[...] Creio, entretanto, que se trata de questão terminológica. A lei não retroage, aplica-se imediatamento. Se se entender que ela retroage, este efeito tem um limite: o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e coisa julgado. Nos demais espaços, ela atua e regula,ou seja, aplica-se de imediato [...]. (RODRIGUES, 2007, 29-30).
Por fim, registre-se o posicionamento adotado atualmente pelo TST que, cancelando a OJ nº 84, SDI-1, criou a Súmula nº 441 acerca da aplicabilidade da Lei nº 12.506/11, firmando o entendimento de que a proporcionalidade só pode ser aplicada nos casos de dispensa posterior à publicação do referido diploma legai, in verbis: “O direito ao aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço somente é assegurado nas rescisões de contrato de trabalho ocorridas a partir da publicação da Lei nº 12.506, em 13 de outubro de 2011”.
A Lei n.º 12.506/2011 não se estende a quem estava cumprindo aviso-prévio no ato de sua publicação, pois, ao contrário ela seria retroativa. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo a não ser em virtude de lei art. 5º, II, da Constituição Federal de 1988.
Sendo que a nova lei não se aplicada a casos passados. Ela passou a vigorar em 13 de outubro de 2011. Nessa linha de raciocínio, somente as demissões ocorridas a partir dessa data terão o condão de produzir efeitos ao aviso-prévio proporcional.

A concessão de 30 (trinta) dias de aviso-prévio concedido pelo empregador ao empregado, em data anterior, não pode se transmudar pela lei nova, que não se sabia se existiria no futuro. A lei se aplica posteriormente aos contratos de trabalho rescindidos a partir de sua entrada em vigência. Não pode retroagir para alcançar contratos rescindidos antes da sua edição.

Ninguém poderia prever no momento da dispensado do empregado que no futuro surgiria uma lei que aumentaria o prazo do aviso-prévio, estabelecendo o aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço.
Quanto a natureza o conceito de aviso prévio, deriva do latim conceptus, do verbo concipere, significa “conter completamente, “formar dentro de si. Aviso-prévio é a notificação antecipada devida à parte contrária por quem rescindir o contrato individual de trabalho. Ensina Gustavo Filipe Barbosa Garcia que;

O aviso-prévio pode ser conceituado como a comunicação que uma parte faz à outra, no sentido de que pretende findar o contrato de trabalho. Pode ser concedido tanto pelo empregado como pelo empregador. (GARCIA, 2009, P. 659).
Maurício Godinho Delgado conceitua como:
“Instituto de natureza multimencional que cumpre as funções de declarar à parte contratual adversa a vontade unilateral de um dos sujeitos contratuais no sentido de romper sem justa causa, o pacto, fixando, ainda, prazo tipificado para a respectiva extinção, com o correspondente pagamento do período do aviso”. (DELGADO, 2009, p. 1080).
Conclui-se o aviso-prévio como sendo a denúncia feita por uma das partes que não tem mais interesse na continuação do contrato de trabalho. Quando o aviso-prévio for efetuado pelo empregado, é a exteriorização de liberdade do trabalhador. Se efetuado pelo empregador, é a limitação ao seu poder potestativo de despedir o empregado.

O aviso-prévio no direito do trabalho tem tríplice natureza, pois cumpri as (três) funções: declaração de vontade de extinguir o contrato de emprego; comunicação da parte contrária; prazo estipulado para a extinção do vínculo, se integrando ao contrato para todos os efeitos legais, sendo que o período do aviso-prévio deve ser pago, seja trabalhado ou indenizado. 
O pagamento do aviso-prévio, quando trabalhado tem natureza salarial: o determinado período laborado é retribuído por meio de salário, o que aclara esse caráter.

No entanto, não há como insistir na natureza salarial do aviso-prévio indenizado, ou seja, a parcela deixou de ser cumprida por meio de trabalho, não percebendo a contraprestação inerente a este, o salário.
A natureza jurídica do aviso-prévio destaca-se, quando se trata de ressarcimento de parcela trabalhista não quitada mediante trabalho/salário (aviso-prévio indenizado).

Portanto, mesmo com o pagamento do aviso-prévio indenizado, não se retira suas duas outras dimensões: comunicação e prazo. Assim sendo, deve-se contar do suposto aviso o início de seu prazo, mesmo que não tenha sido trabalho, na pratica, concedido.

Por conseguinte, o lapso temporal do aviso-prévio indenizado deve ser integrado no contrato de trabalho, para todos os efeitos legais, coerente art. 487, §1.º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), in verbis: “A falta do aviso-prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.”

O art. 487, §1.º, da Consolidação das Leis do Trabalho aclara o correto entendimento de que mesmo o aviso-prévio com seu pagamento indenizado resguarda a natureza do prazo que se estende ao tempo do contrato e que faz a jurisprudência predominante determinar a observância do tempo contratual acrescido, para estabelecer o término jurídico do contrato, coerente OJ 82 da SDI-I, do C. TST, sendo que para fins de computo de fundo de garantia do período contratual a súmula 305, do Colendo Tribunal Superior do Trabalho elucida:

Em apertada síntese, o aviso-prévio trabalhado ou indenizado, está sujeito a contribuição para o FGTS do período respectivo. 

Na verdade, o aviso-prévio consiste numa limitação ao poder de despedir do empregador, que deve concedê-lo, sob pena de pagar indenização correspondente. E para o empregado como uma limitação para que não venha a abandonar abruptamente a empresa, deixando o empregado, de imediato, de contar com um funcionário para fazer determinado serviço.

METODOLOGIA

O presente projeto de monografia aborda a temática do aviso-prévio proporcional com o advento da lei 12.506/2011. Buscando evidenciar quais os impactos que a Lei nº 12.506/2011 provoca no direito dos empregados em relação à aplicação da proporcionalidade do aviso prévio por tempo de serviço.

Vários autores tratam sobre a temática, tais como Amauri Mascaro Nascimento, Maurício Godinho Delgado e Gustavo Filipe Barbosa Garcia. Porém, o marco teórico escolhido foi o doutrinador Maurício Godinho Delgado, que com muita veemência e propriedade dispõe sobre os reflexos do aviso prévio proporcional, Lei 12.506/2011, de forma singular e perspicaz. Assim, o estudo tem como foco a análise da Lei 12.506/2011. 
O projeto de pesquisa monográfico foi iniciado em agosto de 2015, e terá como previsão de termino, o mês junho de 2016, quando o presente estudo será objeto de avaliação por uma banca examinadora de trabalhos de conclusão de curso, do Curso de Bacharelado em Direito do Instituto Luterano de Ensino Superior de Itumbiara-GO.
 A pesquisa é perfeitamente viável, uma vez que, há bons materiais bibliográfico quanto à temática no acervo bibliográfico da biblioteca do Instituto Luterano de Ensino Superior de Itumbiara-GO, em especial periódicos jurídicos e doutrinas. E o acesso a esses materiais é fácil e gratuito.

A pesquisa assume característica qualitativa porque objetiva diferenciar e apontar os entendimentos doutrinários quanto à matéria e quanto a sua natureza. Sendo a interpretação da temática levantada de forma geral para se alcançar o entendimento específico, com base na hipótese levantada.

O estudo tem cunho interdisciplinar, à medida que abordará noções elementares de Direito Constitucional, e de Direito do Trabalho, sendo o direito ao aviso-prévio um direito constitucional que fora disciplinado pela Lei 12.506/2011, que repercutiu sobre os direitos do trabalhador, elencados na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

De modo que o método de pesquisa, utilizado, será o dedutivo, pois, parte da visão geral para o particular, ou seja, parte da premissa dos entendimentos adotados pela doutrina e pelos Tribunais do Trabalho quanto a temática do aviso-prévio proporcional e seus impactos nos direitos dos empregados, na tentativa de demonstrar os entendimentos adotados pelos juristas, na busca de um novo entendimento (hipótese) pautado no critério da equidade.

A origem dos princípios do aviso previo

A palavra princípio traz a ideia de proposição fundamental. Os princípios são

normas elementares, servem de base para o ordenamento jurídico. Os princípios são fontes importantes no direito para Paulo Bonavides, conforme mencionado:

Não há distinção entre princípios e normas, os princípios são dotados de normatividade, as normas compreendem regras e princípios, a distinção relevante não é, como nos primórdios da doutrina, entre princípios e normas, mas entre regras e princípios, sendo as normas o gênero, e as regras e os princípios a espécie. Daqui já se caminha para o passo final da incursão teórica: a demonstração do reconhecimento da superioridade e hegemonia dos princípios na pirâmide normativa; supremacia que não é unicamente formal, mas sobretudo material, e apenas possível na medida em que os princípios são compreendidos e equiparados e até mesmo confundidos com os valores, sendo, na ordem constitucional dos ordenamentos jurídicos, a expressão mais alta da normatividade que fundamenta a organização do poder. As regras vigem, os princípios valem; o valor que neles se insere se exprime em graus distintos. Os princípios, enquanto valores fundamentais, governam a Constituição, o regíme, a ordem jurídica. Não são apenas a lei, mas o Direito em toda a sua extensão, substancialidade, plenitude e abrangência. (BONAVIDES, 2008, p. 288-289).

Nesse sentido, Paulo Bonavides destaca a função dos princípios, que possuem atualmente a força normativa capaz de inspirar normas e mesmo de derrogar aquelas que lhe sejam opostas, e não é o único autor a defender a sua relevância no ordenamento jurídico. Já na visão de Filosófica de Miguel Reale:

[...] os princípios gerais de Direito não são preceitos de ordem moral ou econômica, mas sim esquemas que se inserem na experiência jurídica, convertendo-se, desse modo, em elementos componentes do Direito. A inserção dos princípios gerais no ordenamento até o ponto de adquirirem força coercitiva, pode operar-se através das fontes de Direito, a começar pelo processo legislativo, mas, mais frequentemente, através da atividade jurisdicional e a formação dos precedentes judiciais, bem como através dos usos e costumes e da prática dos atos negociais. (REALE, 2002. p. 305).

Miguel Reale conceitua princípios gerais como enunciações normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, quer para a sua aplicação e integração, quer para a elaboração de novas normas. Com essa afirmação, Miguel Reale desmistifica o conceito de princípios, ressaltando-lhes a natureza jurídica, embora tendo sua origem relacionada ao campo ético.

Na obra Princípios de direito do trabalho, Américo Plá Rodriguez conceitua princípios, na seara trabalhista como:

Mais do que uma fonte, os princípios são emanações das outras fontes do direito. Os princípios aparecem envoltos e expressos por outras fontes. Além disso, porém, exercem uma função inspiradora e guiadora na interpretação do juiz que ultrapassa a função de fonte de direito e os situa em outro plano. Podem ser fontes materiais de direito, mas não formais. [...] Os princípios do Direito do Trabalho constituem o fundamento do ordenamento jurídico do trabalho: assim sendo, não pode haver contradição entre eles e os preceitos legais. Estão acima do direito positivo, enquanto lhe servem de inspiração, mas não podem tornar-se independentes dele. Existe uma mútua influência entre as normas vigentes e os princípios informadores, já que a implicação é recíproca. (RODRIGUEZ, 2010, p. 30).
O autor estabelece uma mutalidade entre os princípios e as demais normas do ordenamento, porquanto as inspiram, enquanto a elas se reportam. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro torna evidente a utilização

de seu art. 4º, nos casos em que a lei for omissa. A CLT (Consolidação das Leis do Trabalho)

em seu art. 8º, também assegura essa prerrogativa (vantagem):

Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.

Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do

trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios

fundamentais deste.

O legislador reconheceu na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) a existência de princípios específicos desse ramo jurídico, além de prever a aplicação de princípios gerais de direito na supressão de lacunas.

Para Amauri Mascaro Nascimento o art. 8º, da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) não garante aos princípios sua verdadeira importância:

Não há dúvida [...] que são, para o operador do direito, uma técnica de integração do direito. Porém, são mais do que isso. Inserem-se na dialética que dinamiza o direito na história. As alterações do sistema legal, quando assumem uma dimensão relevante, devem atuar como base fundamental que se reflita sobre o raciocínio dogmático. Devem ser pensados também em função da nova realidade legislativa que se põe diante do doutrinador, solução que nos parece, na perspectiva do direito positivo, coerente, a menos que se admita um abismo entre o sistema legal e o sistema dogmático. Sob essa perspectiva, e ao contrário da posição da nossa lei (CLT, art. 8º.) que os reduz a uma técnica para suprir lacunas, os princípios devem assumir uma função diretiva do sistema. (NASCIMENTO, 2011, p. 451). 
Amauri Mascaro Nascimento relembra as concepções jusnaturalista e positivista, cada qual com seu ponto de vista dos princípios, e conclui por sua eficácia, entendendo que o que caracteriza a norma é a efetividade. Para adquiri-las, os princípios, necessariamente, terão um aspecto normativo.

A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu primeiro Título os Princípios Fundamentais, destacando a importância dos princípios ao estipular:

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

No campo doutrinário, a jurisprudência também defende a importância e efetividade dos princípios. Desta forma, eles têm sua efetividade reconhecida pela maior parte

da doutrina e jurisprudência, tendo sido positivados em diversas regras. A Lei de Introdução

às Normas do Direito Brasileiro estipula em seu artigo 4º, sua utilização nos casos em que a

lei foi omissa. 

A Dignidade da pessoa humana e valores sociais do trabalho e da livre iniciativa resguardam grande proximidade com as relações de Trabalho, são grandes balizadores. Para Amauri Mascaro Nascimento “o trabalho humano é um valor, e a dignidade do ser humano como trabalhador, um bem jurídico de importância fundamental”. O princípio dos princípios no ordenamento jurídico brasileiro e a proteção a dignidade da pessoa humana, sendo que amplia a tutela econômica para transformar em tutela também moral do obreiro.

O Direito do Trabalho engloba princípios específicos, construídos historicamente por meio de lutas – como visto, trabalho já foi sinônimo de punição e pelo reconhecimento de sua importância para a construção de uma sociedade justa e pacífica. 

Diante do histórico de desigualdades, o direito se inclinou em favor da igualdade material, já que a teórica igualdade entre as partes permitiu injustiças no campo trabalhista. Abandona-se no direito do Trabalho a igualdade jurídica para compensar a desigualdade econômica. Assim, formou-se o princípio da proteção.

Mauricio Godinho Delgado enumera nove princípios formadores de um núcleo basilar dos princípios do Direito Individual do Trabalho, sendo eles:

[...] a) princípio da proteção (conhecido também como princípio tutelar ou tuitivo ou protetivo ou, ainda, tutelar-protetivo e denominação congêneres); b) princípio da norma mais favorável; c) princípio da imperatividade das normas trabalhistas; d) princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas ( conhecido ainda como princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas); e) princípio da condição mais benéfica (ou da cláusula mais benéfica); f) princípio da inalterabilidade contratual lesiva (mais conhecido simplesmente como princípio da inalterabilidade contratual; merece ainda certos epítetos particularizados, como princípio da intangibilidade contratual objetiva); g) princípio da intangibilidade salarial (chamado também integralidade salarial, tendo ainda como correlato o princípio da irredutibilidade salarial); h) princípio da primazia da realidade sobre a forma; i) princípio da continuidade da relação de emprego. (DELGADO, 2014, p. 194).

O grande grupo de nove princípios enumerados anteriormente formam aquilo que denomina-se núcleo basilar dos princípios especiais do direito do trabalho ou direito individual do trabalho. Mauricio Godinho Delgado elucida que:

[...] que tais princípios formam o núcleo jus trabalhista basilar por, a um só tempo, não apenas incorporarem a essência da função teleológica do Direito do Trabalho, como por possuírem abrangência ampliada e generalizante ao conjunto desse ramo jurídico, tudo isso sem que se confrontem de maneira inconciliável com importantes princípios jurídicos gerais, externos ao ramo jurídico especializado. O potencial vinculante, indutor e de generalização desses princípios sobre o conjunto do ramo jurídico especializado é, desse modo, mais forte e abrangente do que o característico aos demais princípios especiais do Direito Laboral. (DELGADO, 2014, p. 195-196).

Todavia, essas afirmações, aclaram a idéia de um sistema especialmente voltado para o obreiro nas relações individuais de trabalho. Dessa forma, tendo em vista o caráter imperativo da proteção do trabalhador, não apenas a irrenunciabilidade se aplica, mas também outros princípios, como o in dubio pro operário, da norma mais favorável, da condição mais benéfica, da primazia da realidade, da integralidade e da intangibilidade do salário, chamados de espécies do princípio da proteção.

Sendo que alguns desses princípios têm uma grande influência sobre o aviso-prévio proporcional, principalmente o princípio.
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